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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
DECRETO Nº 48.069, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINASGERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 
de 2002, fica acrescido do art. 161-A, com a seguinte redação:

“Art. 161-A – Para lançamento das indicações e informações nos livros fiscais exigidas na legisla-
ção tributária, o contribuinte optante ou obrigado à Escrituração Fiscal Digital – EFD observará as orientações 
e registros específicos contidos no Guia Prático da EFD, disponível no Portal Nacional da EFD (http://www1.
receita.fazenda.gov.br/sistemas/sped-fiscal/), e as disposições constantes do Título II da Parte 1 do Anexo VII 
deste regulamento, bem como as tabelas relativas ao lançamento e apuração do ICMS estabelecidas mediante 
Portaria da Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais – SAIF.”.

Art. 2º – O inciso I do § 2º do art. 67 do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 67 – (...)
§ 2º – (...)
I – escrituração do seu valor nos registros próprios da Escrituração Fiscal Digital – EFD, inclusive 

naquele correspondente à observação de lançamento fiscal;”.
Art. 3º – O § 2º do art. 74-A do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 74-A – (...)
§ 2° – A nota fiscal emitida na forma do § 1º será escriturada nos registros próprios da Escrituração 

Fiscal Digital – EFD, inclusive naquele correspondente à observação de lançamento fiscal.”.
Art. 4º – Os incisos IV dos §§ 17 e 18 do art. 75 do RICMS passam a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 75 – (...)
§ 17 – (...)
IV – a nota fiscal a que se refere o inciso III será escriturada:
a) no livro Registro de Entradas, nas colunas “Documento Fiscal” e “Observações”, indicando 

nesta última coluna o valor da nota fiscal e a expressão “Crédito de ICMS recebido de Produtor Rural em trans-
ferência - art. 75, XXXIII, do RICMS”, do contribuinte dispensado de Escrituração Fiscal Digital – EFD;

b) nos registros próprios da Escrituração Fiscal Digital – EFD, inclusive naquele correspondente à 
observação de lançamento fiscal, do contribuinte optante ou obrigado à Escrituração Fiscal Digital.

§ 18 – (...)
IV – a nota fiscal a que se refere o inciso III será escriturada:
a) pelo contribuinte dispensado de Escrituração Fiscal Digital – EFD, no livro Registro de Entra-

das, nas colunas “Documento Fiscal” e “Observações”, indicando nesta última coluna o valor da nota fiscal e a 
expressão “Crédito de ICMS recebido de Produtor Rural em transferência - art. 75, XXXIV, do RICMS”;

b) pelo contribuinte optante ou obrigado à Escrituração Fiscal Digital – EFD, nos registros pró-
prios da Escrituração Fiscal Digital, inclusive naquele correspondente à observação de lançamento fiscal.”.

Art. 5º – O art. 83 do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 83 – Na hipótese de escrituração do documento fiscal em período de apuração posterior ao 

de sua emissão, o recolhimento do imposto, com os acréscimos legais, será efetuado por meio de documento de 
arrecadação distinto, devendo o documento fiscal ser escriturado nos registros próprios da Escrituração Fiscal 
Digital – EFD, inclusive naquele correspondente à observação de lançamento fiscal.”.

Art. 6º – O inciso I do art. 94 do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 94 – (...)
I – proceder ao creditamento no período de sua constatação, mediante lançamento nos registros 

próprios da Escrituração Fiscal Digital – EFD, inclusive naquele correspondente à observação de lançamento 
fiscal;”.

Art. 7º – Ficam revogados os seguintes dispositivos do Regulamento do ICMS – RICMS, apro-
vado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002:

I – inciso II do § 1º do art. 15;
II – inciso II do § 2º do art. 67;
III – parágrafo único do art. 163.
Art. 8º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 23 de outubro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.070, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020.

Altera o Decreto nº 43.981, de 3 de março de 2005, que 
regulamenta o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 
Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.941, de 29 de dezem-
bro de 2003,

DECRETA:

Art. 1º – O caput e os §§ 1º e 6º do art. 31 do Decreto nº 43.981, de 3 de março de 2005, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 – O contribuinte deverá entregar, até o vencimento do prazo para pagamento do imposto, 
Declaração de Bens e Direitos, por meio do Sistema Integrado de Administração da Receita Estadual – SIARE, 
disponibilizado no sítio da Secretaria de Estado de Fazenda na internet, no endereço www.fazenda.mg.gov.br, 
contendo a totalidade dos bens e direitos transmitidos, atribuindo individualmente os respectivos valores, com 
cópias dos seguintes documentos digitalizados:

(...)
§ 1º – A declaração a que se refere o caput será atribuída à Administração Fazendária – AF, obser-

vada a seguinte ordem:
(...)
§ 6º – O contribuinte acompanhará o andamento do processo administrativo correspondente à 

Declaração de Bens e Direitos por meio da Caixa Postal vinculada ao SIARE, observado o seguinte:
I – a autoria e a integridade de documentos em forma eletrônica serão comprovadas com a identi-

ficação por meio de nome de usuário e de senha;
II – as intimações serão realizadas por meio da Caixa Postal e consideram-se feitas no dia em que 

o intimado acessar eletronicamente o seu teor;
III – o acesso eletrônico a que se refere o inciso II deverá ser feito em até dez dias corridos con-

tados do envio da intimação no SIARE, sob pena de considerar-se a intimação realizada na data do término 
desse prazo;

IV – as intimações feitas na forma deste parágrafo serão consideradas pessoais para todos os efei-
tos legais;

V – a Certidão de Pagamento ou Desoneração do ITCD será disponibilizada por meio do SIARE, 
mediante identificação do nome de usuário e da senha;

VI – o horário para a transmissão de documento encerra-se às vinte e quatro horas do último dia 
do prazo estabelecido, considerado o horário de Brasília;

VII – caso o SIARE, por motivo técnico de responsabilidade da Secretaria de Estado de Fazenda, 
apresente indisponibilidade para a entrega de documento no último dia do prazo, este será́ prorrogado para até 
às vinte e quatro horas do primeiro dia útil seguinte à resolução do problema.”.

Art. 2º – O art. 39 do Decreto nº 43.981, de 2005, fica acrescido do § 5º, com a seguinte redação:
“Art. 39 – (...)
§ 5º – A certidão de que trata o caput poderá ser expedida também na hipótese de decadência do 

crédito tributário.”.
Art. 3º – Ficam revogados os §§ 3º e 4º do art. 31 do Decreto nº 43.981, de 3 de março de 2005.
Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 23 de outubro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.071, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto nos Convênios ICMS 28 e 30, de 
3 de abril de 2020,

DECRETA:

Art. 1º – O caput do item 112 e o subitem 112.1 da Parte 1 do Anexo I do Regulamento do ICMS 
– RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte reda-
ção, ficando o referido item acrescido do subitem 112.2:

“
112

112.1

112.2

Entrada, decorrente de importação do exterior, realizada pela Fundação Ezequiel Dias, das vacinas classificadas nos seguintes códigos da 
NBM/SH e dos insumos (concentrados virais e/ou bacterianos) destinados à sua produção:
(...)
O benefício aplica-se também às importações:
a) de acessório laboratorial para uso exclusivo da Fundação Ezequiel Dias, sem similar produzido no país, conforme atestado do órgão 
federal competente, e cuja importação esteja beneficiada com isenção ou com a redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação 
– II – ou do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI;
b) de mercadoria ou bem destinado à pesquisa científica, à produção de medicamentos para o Sistema Único de Saúde – SUS – e à reali-
zação de diagnósticos e análises laboratoriais, das quais resulte transferência de conhecimento científico e tecnologia.
Para fins do disposto neste item, a Fundação Ezequiel Dias deverá requerer o reconhecimento do benefício na Administração Fazendária 
– AF – de seu domicílio, até o décimo quinto dia a contar da entrada ou do recebimento dos bens, comprovando ter preenchido as condi-
ções exigidas neste item.

”.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320201023234355011.


